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Exmo. Sr.

Presidente da Câmara Municipal

N e s t a

Os Signatários Vereadores requerem, nos termos regimentais, a consignação nos anais da Casa, e envio à Comissão Especial que analisa a PEC 32/2020 na Câmara dos Deputados, de Moção de Repúdio a Proposta de Emenda
Constitucional nº 32/2020, de autoria do Governo Federal, que altera disposições sobre
servidores, empregados públicos e organização administrativa.

A referida Proposta de Emenda à Constituição (PEC) altera dispositivos sobre servidores e empregados públicos e modifica a organização da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. A iniciativa do Poder Executivo Federal altera 27 trechos da Constituição e introduz 87 novos, sendo quatro artigos inteiros. As principais medidas tratam da contratação, da remuneração e do fim da estabilidade para os servidores públicos.
Entre as medidas contidas na proposta, destacamos apenas três, que nos parecem suficientes para sua recusa pelo Congresso Nacional:

1 – a PEC flexibiliza a estabilidade no serviço público, reservando-a apenas às chamadas carreiras típicas de Estado, extinguindo-a para professores, técnico-administrativos, profissionais da saúde e a quase totalidade dos servidores públicos. Essa ação promoverá descontinuidade da prestação do serviço público e estímulo à patronagem política, entre tantos outros prejuízos à sociedade;

2 – a PEC aprofunda a transferência de atividades públicas para a iniciativa privada, de modo a garantir sua atuação em qualquer atividade que não seja privativa de carreiras típicas de Estado, prevendo a possibilidade de compartilhamento de estrutura física e de recursos humanos de particulares entre governo e iniciativa privada, sem contrapartida financeira; e

3 – a PEC amplia fortemente os poderes do presidente da República, de modo que ele poderá, mediante decreto, extinguir, transformar e fundir entidades da administração pública autárquica e fundacional como, por exemplo, universidades e institutos de pesquisa.

Se aprovada, a PEC colocará definitivamente o Brasil em uma rota contrária à recuperação das melhores condições de atuação do serviço público.

Além do mais, a Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal (CONORF) também divulgou no último mês um estudo no qual aponta as inconstitucionalidades e os prejuízos da PEC 32/2020, da reforma administrativa, para os cofres públicos. O material, assinado pelo consultor legislativo, Vinícius Leopoldino do Amaral, apresenta dados na contramão do que afirma o governo sobre a redução de gastos da máquina pública. Se aprovada, a PEC 32/2020 terá impacto negativo no orçamento público, além de abrir brechas para aumentar a corrupção na administração pública.

As inconstitucionalidades da reforma administrativa também foram tema de análise elaborada pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas da Consultoria Legislativa do Senado Federal. O documento “aspectos jurídico-constitucionais da PEC 32/2020", aprecia, dispositivo por dispositivo, as alterações propostas ao atual texto da Constituição Federal (CF) quanto à sua constitucionalidade e mérito, assim como dimensiona os efeitos que delas decorrem.

As inconstitucionalidades da proposta já haviam sido elencadas no Estudo Técnico “PEC 32/2020. VIOLAÇÃO ÀS CLÁUSULAS PÉTREAS. RETROCESSO SOCIAL", da diretora de assuntos legislativos da ANAJUSTRA Federal, Glauce de Oliveira Barros, em dezembro de 2020. O conteúdo trata das ilegalidades contidas na proposta e suas ameaças ao funcionalismo e a toda a sociedade.
Portanto, tendo em vista o exposto acima, solicitamos a aprovação desta Moção de Repúdio, manisfestando assim o apoio desta Casa à valorização do serviço público.
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